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PROCESSO LICITA
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS EQUTSIÇÃO DE
MATERIAL DE EXPEDIENTE, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS
sECRETARTAS E AUTAReUTAS Do MLINICÍpto oB AMoNTAD AtcE.
RECORRENTE: TA _ INDUSTRIA E FACCAO DE ARTIGOS PARA O VBSTUÁRIO LTDA.

Trata-se de Recurso Administrativo interposto pela (s) empresa (.) lA - nVnÚSfRIA E
F,ACCAO DE ARTIGOS PARA O VESTUÁRIO LTDA, nos autos do PREGÃO BTPTRÔNICO N"
nil.0112021.05, cujo objeto é a "REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS
aQuTsTÇÃo DE MATEzuAL DE EXPEDIENTE, PARA,ATENDER AS NECESSIDADES DAS
DIVERSAS SECRETAzuAS E AUTARQUIAS DO MTTNICIPIO DE AMONTADA/CE"

Da Análise Recursal

Passa-se à análise do recurso da empresa TA - INDÚSTzuA E FACCAO DE ARTIGOS PARA
O VESTUÁRIO LTDA,

Inicialmente, cumpre mencionar que os atos praticados pelos membros da Comissão
Permanente de Licitação - CPl/Pregoeiro devem guardar a estrita consonância com o princípio da

vinculação ao edital de licitação, conforme dispõe o art. 3o, da Lei 8.66611993.
O princípio da vinculação ao instrumento convocatório é corolário do princípio da legalidade e

da objetividade das determinações habilitatórias. Impõe à Administração e ao licitante a observância das

normas estabelecidas no Edital de forma objetiva, mas sempre velando pelo princípio da

competitividade.
No caso em exame, o Pregoeiro procedeu à desclassificação da empresa recorrente em razáo de

não ter apresentado a proposta de preços escrita, tendo descumprindo o que dispõe a cláusula 3.1 do

edital, conforme anexo III.
Segundo o edital (cláusula 3.1), o licitante deverá encaminhar a proposta de preços até a data

limite para abertura da sessão pelo sistema BBMNET, contendo suas especificações, marcas,

quantitativo, valor unitário e global, dentre outros requisitos, devendo ser apresentada conforme modelo

do anexo III (assinada, CNPJ e papeltimbrado). Senão vejamos o que dispõe:
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Frise-se que durante a fase de lances nãopoderá o.or.", iO.ntin"uçao do licitantt;;;;";""
não comprometa a competitividade do aertame. Diferentemente, é a situação da proposta anexada no

sistema até o momento da abertura (3.1), cujo conteúdo o Pregoeiro só terá acesso após encerrada a fase

de lances (art.26, $ 8o, Lei 8.66611.993).
O Pregoeiro procedeu ainda à desclassificação da empresa recorrente em razáo de ter

apresentado a certidão específica e simplificada emitida com data superior a 60 (sessenta) dias da data

da sessão do pregão, tendo descumprindo o que dispõe a cláusula 8.6.3 do edital:
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Tal exigência encontra guarida na jurisprudência do TCU, sendo documento
comprovar o ramo da empresa, o capital social, o enquadramento como ME/EPP. A
Específica/Simplificada é essencial saber se a empresa é ME/EPP e, portanto, para atrair os privilégios
da LC 12312006, uma vez que consta na certidão o enquadramento da empresa. Veja-se o respaldo do
TCU para tal exigência, entendendo não ser imegular tal exigência:

Certidäo simplifrcada de Junta Comercial estadual não substitui os documentos
exigidos para a habilitação jurídica dos licitantes (grifo nosso), uma vez que a

possibilidade para permuta documental deve estar prevista em lei, tal como ocorre
com o registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, nos termos do art.32,
$ 3o, da Lei8.666/1993. (Acórdão 177812015 - Plenário - TCU)

Frise-se que nesta fase processual não cabe discussão acerca da discussão das cláusulas
editalícias, tendo se exaurido a fase de impugnação ao edital até 3 (três) dias úteis antes da data fixada
para abertura da sessão pública, conforme abaixo:
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Frise-se que a atuação da Administração Pública está amparada nas normas infraconstitucionais
e infralegais e nos princípios que regem o setor (impessoalidade, moralidade etc.)

DA CONCLUSAO FINAL

Ante o exposto, CONHEçO o recurso da empresa TA - INDÚSTRIA E FACCAO DE
ARTIGOS PARA O VESTUÁRIO LTDA, pata no mérito NEGAR PROVIMENTO ao recurso,
mantendo-se incólume os atos praticados pela Equipe de Pregão.

AMONTADAICE,20 de janeiro de2022
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